
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VELAS DE SÃO JORGE, EVOCATIVA DO 25º ANIVERSÁRIO DA REVOLUÇÃO 

DO 25 DE ABRIL
Velas de S. Jorge, 25 de Abril de 1999

Mensagem do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Quero, em primeiro lugar, agradecer-lhes por poder partilhar convosco este dia comemorativo tão marcante para a vida dos açorianos.

Por todo o país e em todos os concelhos da nossa Região decorrem, hoje, eventos que celebram o 25º aniversário da Revolução do 25 de Abril.

Celebramos a alegria. A alegria da Liberdade, que nos permitiu, desde aquele dia, transitar da ocultação compulsiva da consciência da nossa diversidade para a vivência activa de uma pluralidade que é natural.

Esta Sessão da Assembleia Municipal de Velas, neste dia 25 de Abril, é bem um exemplo dessa transformação cultural.

Aqui estamos, sabendo, que a Liberdade que permite que sejam evidenciadas as nossas diferenças de opinião é a mesma liberdade que nos reúne à volta dos caminhos que, em consciência, voluntariamente, decidimos trilhar em conjunto.

Independentemente das convicções ou motivações imediatas dos autores materiais do golpe de Estado, sabemos bem, também nos Açores, como se tornava insustentável o prolongamento da opressão e da desconsideração de que éramos alvo.

Se a guerra colonial era já a maior preocupação das famílias açorianas, que viam os seus filhos partirem sem a certeza de os voltar a ver, ainda mais incompreensível se evidenciava que por todo o Portugal o poder político se excluísse do julgamento do povo.

Enquanto em toda a Europa, em 1945, se faziam eleições livres, Salazar não hesitava em afirmar,  que a sua Ditadura era “um sistema” e “não um parêntesis” e, mesmo com o advento do Corporativismo - que Marcelo Caetano mistificou como uma “democracia orgânica” contraposta ao que desprezivelmente apontava como “ a velha Europa do decadentismo democrático e da pulverização de valores” - não se assistiu a qualquer ensaio sério de democratização política, resultando, pelo contrário, uma maior musculação dos meios de controlo anti-democrático.

Para as gerações que não viveram esse período na idade da razão, ou que dele não adquiriram posteriormente consciência, é difícil explicar-lhes que o que hoje é indiscutível e natural era então simplesmente proibido.

Como explicar às novas gerações situações e acontecimentos que naquela época já eram inexplicáveis? 

Como dizer-lhes que, em 48 anos, apenas ocorreram “eleições gerais” uma única vez. E que nessas eleições os mortos e os emigrantes “votavam”, que os cadernos de recenseamento eleitoral nos Açores não continham mais do que 13% do universo de eleitores, ou que os partidos de oposição ao Governo só tinham existência legal no curto período reservado ao “esclarecimento” e eram extintos no dia do sufrágio, ou que o que se escrevia e publicava nos jornais era extirpado, alterado ou sancionado por censores oficiais, etc., etc..

A preocupação que sentimos em transmitir essa memória histórica às gerações dos pós – 25 de Abril, deve, sem dúvida, animar o esforço de pedagogia democrática que deve ser permanente. Mas, não nos devemos sentir desiludidos pelo desconhecimento que muitos jovens ainda revelam desse período da nossa História, no receio de que isso corresponda a uma desvalorização da democracia.

As novas gerações, felizmente, não entendem a Ditadura, nem concebem a repressão dos mecanismos democráticos. A juventude aspira ao máximo de Liberdade e ao máximo de futuro e essa sua ambição motora da sociedade é frequentemente desligada de uma perspectiva histórica de continuidade da sua acção.

Mas a comemoração dos 25 anos da Revolução de Abril, em que se deve enfatizar o valor da Liberdade que a todos beneficia, na sua consideração açoriana, não pode deixar de referenciar o enorme progresso que a Democracia e a Autonomia nos trouxe, bem como a paralisia e o atraso que a Ditadura nos impôs.

Foi a Ditadura que destruiu os ensaios legislativos autonómicos do final da Monarquia e do princípio da Primeira República. Foi a Democracia que nos legou amplos poderes de Governo próprio e fortaleceu uma administração local democrática.

Foi a Ditadura que, desde o “pós-guerra” iniciou uma perseguição sem descanso a tantos açorianos que foram expulsos da instituição militar, privados de funções públicas, interrogados e presos, sobretudo desde as manifestações de apoio às campanhas de Norton de Matos e Humberto Delgado. Foi a Ditadura ainda que, num último momento de estertor, fez tombar um jovem açoriano às portas da PIDE em Lisboa. Foi a Democracia que nos trouxe este bem inestimável que fruímos, de dizer o que pensamos, quando e onde o desejamos, sem sermos perseguidos por isso.

Foi a Ditadura que abandonou os Açores em quase cinco décadas de ostracismo, em que as marcas de progresso pouco foram além das construções escolares do Plano dos Centenários, o que não impediu que em 1969, de 45 mil jovens das nossas ilhas em idade escolar só metade deles frequentassem um estabelecimento de ensino. Foi a Autonomia Democrática que nos permite ter hoje, praticamente, a cobertura total da rede escolar e a democratização do acesso ao ensino superior.

Nos Açores, como em outros lugares do país, sempre se lutou pela Liberdade. Aqui em São Jorge, como noutras ilhas.

Na fase final do regime, tiveram papel agregador e motriz importante para a formação de uma cultura democrática as Cooperativas Culturais constituídas a partir de 1969. Foram os casos da “Francisco Lacerda” aqui nas Velas, da “Degrau” (em Angra do Heroísmo), da “Teia” e da Cooperativa Sextante em Ponta Delgada, abruptamente encerradas pela polícia política, infelizmente com o aplauso dos então deputados açorianos à Assembleia Nacional.

E a luta dos democratas antes do 25 de Abril também não esteve dissociada da problemática da Descentralização e da Autonomia regional.

Com grande coragem, o Jornal “Correio dos Açores” abriu no período de esclarecimento eleitoral de 69, as suas páginas a alguns articulistas da oposição numa série intitulada “Autonomia e Regionalismo”. Melo Antunes, uma personalidade pontificante da oposição democrática, em representação da CDE, escreveu a defesa de “uma descentralização autêntica, condição básica de uma progressiva democratização real da vida pública regional, envolvendo nesta fórmula tanto os tradicionais aspectos cívicos com os hoje cada vez mais decisivos aspectos económicos”.

Não admira, por isso, que, apesar do ambiente naturalmente conturbado em que se deram os primeiros passos da democracia no País e na Região, a ideia autonómica, mesmo que perturbada por uma acesa luta partidária, merecesse o aplauso e o envolvimento da esmagadora maioria dos açorianos.

A Autonomia dos Açores é património e obra de todos os açorianos, e, no plano político-partidário, é também obra comum dos que, na oposição ou no Governo, no passado como hoje, cumprem, civicamente, os seus deveres de participação e de construção do progresso. Cada um à sua maneira, é certo. Mas todos em Liberdade.

Nenhum de nós ignora que ainda perduram injustiças e que a todo o momento emergem novas desigualdades.

Mas, hoje, é Dia da Liberdade!

É dia de comemorarmos o que dela mais resultou para nós: a Democracia e a Autonomia, que nos devolveram a dignidade e a esperança pisadas tantos anos pela Ditadura, que se exprimiu tanto tempo pela imposição do abandono.

Apesar dos erros e das imperfeições, das omissões e das precipitações, quem, em consciência, poderia dizer que estes 25 anos não valeram a pena?

Valeram, com certeza: pelo que foram e pelo que nos permitem pensar que iremos ser.

Viva o 25 de Abril.

Viva os Açores.
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